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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Gerência de Patrimônio e Logís!ca
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TERMO DE REFERÊNCIA

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE
NÚMERO DA
UNIDADE DE

COMPRAS

07/10/2020
JUCEMG: Junta

Comercial do Estado
de Minas Gerais

2251003

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO SUPERINTENDÊNCIA OU DIRETORIA

Nome: Jocelino Manoel Braga
E-mail: jocelino.braga@jucemg.mg.gov.br
Telefone para contato: (31) 3235-2359

DPGF - DIRETORIA DE PLANEJAMENTO,
GESTÃO E FINANÇAS

1. OBJETO:

O presente termo de referência tem por objeto a COTEP para aquisição e instalação de 5 (Cinco) Barreiras
Protetoras  de  Acrílico,  para  Junta  comercial  de  Minas  Gerais,  sob  a  forma  de  entrega  parcelada
conforme especificações, exigências e quan@dades estabelecidas neste documento.

LOTE ITEM
CÓDIGO DO

ITEM NO SIAD
QUANTIDADE

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO

DESCRIÇÃO DO
ITEM CATMAS

1 1  001781944 5 UNIDADE

BARREIRA
DIVISORIA PARA
PROTEÇÃO  -
APLICAÇÃO:
ATENDIMENTO;
MATÉRIA-
PRIMA:
ACRÍLICO
CRISTAL
TRANSPARENTE;
ACABAMENTO:
ABERTURA
PARA
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DOCUMENTOS,
ADESIVO  EM
VINIL;  FIXAÇÃO:
FITA  DUPLA-
FACE APLICADA;
DIMENSÕES (L X
A  X  E):  1200
MM X 1000MM
X 3MM;

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Aquisição e instalação de barreiras protetoras de acrílico para mesas de atendimento ao publico na Junta
Comercial de minas Gerais - JUCEMG, na  Rua Sergipe, nº. 64 - andar: 8º ao 13º, Bairro Boa Viagem -
Belo Horizonte/MG.

Serão contratadas 5 (cinco) barreiras, sendo u@lizadas inicialmente 3 (três) barreiras e as outras 2 (duas)
serão requisitadas sob demanda, cujo o pagamento se dará mediante a requisição das mesmas. Segue
abaixo as especificações das barreiras protetoras:

- Matéria-prima: acrílico liso, transparente com a espessura mínima de 3 (três) milímetros;

- Deverão conter o texto "Atendimento" e faixas laterais na cor vermelha em adesivo de vinil;

- Medidas: 120 cm (largura) x 100 cm (altura)

- Abertura na base, não centralizada, para passar documentos de 25 cm (largura) x 10 cm (altura), obs.: a
referida abertura deverá ser aprovada previamente, mediante a vistoria no local da instalação, realizada
após a assinatura do contrato;

- As Barreiras deverão ter dobra na base para sua instalação que será realizada com a afixação direta
no"tampo" das mesas de atendimento, com fita dupla face.

1.2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

1.2.1. As barreiras deverão ser confeccionadas nas especificações acima e serem instaladas nos
locais indicados, todas na Junta Comercial de minas Gerais - JUCEMG, na  Rua Sergipe, nº. 64 - andar: 8º
ao 13º, Bairro Boa Viagem - Belo Horizonte/MG.

1.2.2. A  vistoria  no  local  da  instalação  será  realizada  após  a  assinatura  do  contrato,  com  o
obje@vo de definir o local de abertura na Barreira Protetora, para passagem de documentos.

2. DOS LOTES:

2.1. LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

A par@cipação será exclusiva a ME e EPP conforme art. 48, inciso I, da LC 123/2006 c/c art. 8º do Decreto
Estadual nº 47.437/2018.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição das barreiras de proteção para as mesas de atendimento ao público, externo e interno, das
recepções da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais  na Rua Sergipe, nº. 64 - andar: 8º ao 13º,
Bairro Boa Viagem - Belo Horizonte/MG, será realizada com o o obje@vo de aumentar a proteção dos
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colaboradores  e  demais  usuários  da  JUCEMG,  oferecendo  uma  barreira  Rsica  que  ajuda  a  evitar  a
transmissão  de  doenças  virais,  sendo  desta  forma,  um item para  reforçar  a  proteção,  uma ação  de
prevenção no combate a pandemia da doença infecciosa viral respiratória - COVID-19.

Legislação que dispõe sobre situação de emergência vigente: declaração da Emergência de Saúde Pública
de Importância Internacional (ESPII) sobre o surto global do novo Coronavírus pela Organização Mundial
da Saúde (OMS), em 30 de janeiro de 2020; declaração da Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus pela Portaria n° 188, de 3 de
fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde; Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do Coronavírus responsável pelo surto de 2019 e o Decreto Estadual com Numeração Especial 113, de 13
de  março  de  2020,  que  declara  Situação  de  Emergência  em Saúde  Pública  no  Estado  em razão  da
epidemia de doença infecciosa viral respiratória – COVID-19.

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

A modalidade da Licitação será COTEP, conforme exigência do art. 1º do Decreto nº. 46.095/2012, pois o
objeto a ser licitado se trata de bem comum (serviço comum), de pequeno valor, conforme determinado
no inciso II do art. 24 da Lei Federal nº. 8.666, de 1993.

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

Não será permi@da a par@cipação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do
objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer
os bens de forma independente.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Para o Lotes Único: Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante para fornecimento
dos itens ofertados,  atendendo ao quan@ta@vo mínimo de 40% ( quarenta por cento) da quan@dade
apresentada neste Termo de Referência;

Para  atendimento  do  quan@ta@vo  indicado  acima,  é  admi@do  o  somatório  de  atestados,  desde  que
compaZveis com as caracterís@cas do objeto da licitação.

7. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

7.1. Será aceita a proposta de MENOR PREÇO global por LOTE, conforme art. 2º do Decreto nº.
46.095/2012.

7.2. Será vencedor do certame o licitante que oferecer o menor preço global por lote.

7.3. O licitante  detentor da melhor  oferta  deverá  apresentar  prospectos,  catálogos,  folders,
fichas  técnicas  ou outros  documentos para  comprovação  de  que os  materiais  ofertados  atendem às
especificações técnicas solicitadas neste Termo de Referência, a documentação deverá ser enviada para o
e-mail licita@jucemg.mg.gov.br.

8. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

8.1. Da amostra:
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8.1.1. Não será exigida a apresentação de amostras.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

9.1. Prazo de Entrega:

9.1.1. Até 5 (cinco) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de
Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

9.1.2. Devidamente jus@ficado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor
do produto poderá solicitar  prorrogação da entrega,  ficando a  cargo da área demandante
aceitar a solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento da rede.

9.2. Do Local e Horário da Vistoria e Entrega/Instalação:

9.2.1. A vistoria, que será realizada para definir o local da abertura na base da barreira
protetora, deverá ser feita no seguinte endereço: Rua Sergipe, nº. 64 - andar: 10º, Bairro Boa
Viagem - Belo Horizonte/MG,  no horário de 09:00 às 17:00 horas, mediante agendamento
prévio.

9.2.2. Os materiais deverão ser entregues e instalados no seguinte endereço:

9.2.2.1. Entrega de 3 (três) Unidades iniciais: Rua Sergipe, nº. 64 - andar: 10º, Bairro
Boa  Viagem  -  Belo  Horizonte/MG,  no  horário  de  09:00  às  17:00  horas,  mediante
agendamento prévio.

9.2.2.2. Entrega das 2 (duas) Unidades restantes (sob demanda): Rua Sergipe, nº. 64 -
andar: a combinar, Bairro Boa Viagem - Belo Horizonte/MG,  no horário de 09:00 às 17:00
horas, mediante agendamento prévio

9.2.3. Os agendamentos deverão ser realizados através do telefone (31) 3235-2359 ou
(31)  3235-2360  ou  através  do  e-mail  logis@ca@jucemg.mg.gov.br  ou
patrimonio@jucemg.mg.gov.br.

9.2.4. Cronograma:

Prazo

Vistoria para aprovação da localização da abertura nas
barreiras de proteção

Após a a assinatura do contrato

Entrega de 3 (três) Unidades iniciais
Prazo máximo de 5 dias após a assinatura do
contrato.

Entrega das 2 (duas) Unidades restantes Acontecerá sob demanda.

Vigência
Até 31/12/2020, iniciado a par@r da publicação de
seu extrato.

9.3. Condições de recebimento:

9.3.1. Os produtos serão recebidos:

9.3.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação
da conformidade do material com a especificação, oportunidade em que se observarão
apenas as informações constantes da fatura e das embalagens,  em confronto com a
respec@va nota de empenho;

9.3.1.2. Defini@vamente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quan@dade  do
material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 15 (quinze) dias úteis,
contados a par@r do recebimento provisório.
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9.3.2. O  descarregamento  do  produto  ficará  a  cargo  do  fornecedor,  devendo  ser
providenciada a mão-de-obra necessária.

9.3.3. O  recebimento/aprovação  do(s)  produto(s)  pela  Junta  Comercial  de  Minas
Gerais - JUCEMG não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quan@dade ou
qualidade do(s)  produto(s)  ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas
posteriormente,  garan@ndo-se  a  Administração  as  faculdades  previstas  no  art.  18  da  Lei
n.º8.078/90.

9.4. Cronograma Msico-financeiro:

9.4.1. Não se aplica.

10. DO PAGAMENTO:

10.1. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica e dos demais documentos necessários ao
atesto e pagamento deverão ocorrer sempre em conjunto e exclusivamente por meio de pe@cionamento
intercorrente pela CONTRATADA no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) da CONTRATANTE, u@lizando
a funcionalidade de Pe@cionamento intercorrente mediante a disponibilização do número do processo de
pagamento pela CONTRATANTE, mensalmente/esporadicamente.

10.2. Para que o pe@cionamento intercorrente seja possível é impreterível que o representante
da CONTRATADA possua cadastro como Usuário Externo no SEI da CONTRATANTE liberado, sendo de sua
responsabilidade realizar o referido cadastro, conforme suas normas próprias, acessando a opção "Clique
aqui se você ainda não está cadastrado" na página de Acesso Externo do SEI disponibilizado no seguinte
endereço: h\p://sei.mg.gov.br/usuarioexterno.

11. DO CONTRATO:

Encerrado o procedimento licitatório,  o representante legal  do licitante declarado vencedor será
convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou re@rar o instrumento equivalente, de acordo
com os art. 62, da Lei 8.666/93 e art. 4º, XXI, da Lei 10.520/2002.

O contrato tem vigência até 31/12/2020, iniciado a par@r da publicação de seu extrato no Diário
Oficial do Estado de Minas Gerais.

Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com
base no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da apresentação da proposta,
conforme disposto na Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e nos arts.  40, XI, e 55, III, da
Lei  nº  8.666/93,  exclusivamente para  as  obrigações iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da
anualidade.

Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela contratada.

12. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA:

12.1. Atendendo às exigências con@das no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do ar@go 67 da
Lei  nº.  8.666 de 1993,  será  designado pela  autoridade competente,  agente para  acompanhar  e
fiscalizar o contrato, como representante da Administração.

12.1.1. Será designado  servidor.

12.2.  Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do
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contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências
necessárias para sanar as falhas apontadas.

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução
do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório,
como tal definido pela lei civil.

12.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da
contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital,  seus anexos e da proposta da
CONTRATADA.

12.5. Constatada  a  ocorrência  de  descumprimento  total  ou  parcial  do  contrato,  que
possibilite  a  aplicação  das  sanções  previstas  neste  instrumento,  deverão  ser  observadas  as
disposições do art. 40 (e seguintes) do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

12.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato
serão  encaminhadas  à  autoridade  competente  da  CONTRATANTE  para  adoção  das  medidas
convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

12.6.1. Caberá ao gestor os controles administra@vos/financeiros necessários ao pleno
cumprimento do contrato.

13. DAS GARANTIAS:

13.1. Garan!a financeira da execução:

13.1.1. Não será exigida garan@a financeira da execução para este objeto.

13.2. Garan!a do produto/serviço: fabricante, garan!a legal ou garan!a convencional

13.2.1. Garan@a legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30
dias - produtos não-duráveis) ;(90 dias - produtos duráveis) a par@r da data de recebimento do
produto, sem prejuízo de outra garan@a complementar fornecida pelo licitante/fabricante em
sua proposta comercial.

14.       DA SUBCONTRATAÇÃO:

14.1. Não se aplica, tendo em vista o objeto.

15. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

15.1. Da Contratada: 

15.1.1. Fornecer os produtos nas quan@dades, prazos e condições pactuadas, de acordo
com as exigências constantes neste documento.

15.1.2. Emi@r faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste
e pagamento.

15.1.3. Atender  prontamente  as  orientações  e  exigências  inerentes  à  execução  do
objeto contratado.

15.1.4. Reparar, remover, refazer ou subs@tuir, às suas expensas, no todo ou em parte,
os itens em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no
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prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

15.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar,  recusar, mandar desfazer ou
refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações
técnicas recomendadas neste documento.

15.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-
se pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais.

15.1.7. Responsabilizar-se pela garan@a dos materiais empregados nos itens solicitados,
dentro  dos  padrões  adequados  de  qualidade,  segurança,  durabilidade  e  desempenho,
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

15.1.8. Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

15.1.9. Não transferir  para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos
encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem
onerar o objeto deste Termo de Referência.

15.1.10. Manter,  durante  toda  a  execução  do  objeto,  em  compa@bilidade  com  as
obrigações por ele assumidas,  todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

15.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
objeto contratado.

15.1.12. Responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  CONTRATANTE  ou  aos  seus
bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto;

15.2. Da Contratante: 

15.2.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efe@vo
fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

15.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se es@verem em desacordo
com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.

15.2.3. Comunicar  a  CONTRATADA  todas  as  irregularidades  observadas  durante  o
recebimento dos itens solicitados.

15.2.4. No@ficar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos
itens solicitados.

15.2.5. Solicitar  o  reparo,  a  correção,  a  remoção  ou  a  subs@tuição  dos
materiais/serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

15.2.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a no@ficação, para a CONTRATADA
regularizar as falhas observadas.

15.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

15.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

15.2.9. Exigir  o  cumprimento  dos  recolhimentos  tributários,  trabalhistas  e
previdenciários através dos documentos per@nentes.

15.2.10. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.
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16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de
10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, E no Decreto
Estadual nº 48.012, de 22 de julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

16.1.1. advertência por escrito;

16.1.2. multa de até:

16.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre
o valor do objeto não executado;

16.1.2.2. 20% (vinte por cento)  sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o
prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios
ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é des@nado, ou diminua-lhe o
valor ou, ainda fora das especificações contratadas ;

16.1.2.3. 2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  em  caso  de
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação per@nente.

16.1.3. Suspensão do direito de par@cipar de licitações e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

16.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos
termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002;

16.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública;

16.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumula@vamente às demais sanções previstas
nos itens 16.1.1, 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5.

16.3. A  multa  será  descontada  da  garan@a  do  contrato,  quando  houver,  e/ou  de
pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administra@va e/ou judicialmente.

16.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administra@vo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual
originário  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,  observando-se  o
procedimento previsto no Decreto  Estadual  nº.  45.902,  de 27 de janeiro de 2012,  bem como o
disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

16.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educa@vo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.5.1. Não serão aplicadas sanções administra@vas na ocorrência de casos fortuitos,
força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

16.6. A  aplicação  de  sanções  administra@vas  não  reduz  nem  isenta  a  obrigação  da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros,
que poderão ser apurados no mesmo processo administra@vo sancionatório.

16.7. As  sanções  relacionadas  nos  itens  16.1.3,  16.1.4  e  16.1.5  serão  obrigatoriamente
registradas  no Cadastro  de Fornecedores  Impedidos de Licitar  e  Contratar  com a Administração
Pública Estadual – CAFIMP e no Cadastro Geral de Fornecedores no âmbito da administração direta,
autárquica e fundacional do Poder Execu@vo de Minas Gerais - CAGEF.
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16.8. As  sanções de suspensão do direito de par@cipar  em licitações e impedimento de
licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

16.8.1. Retardarem a execução do objeto;

16.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

16.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de par@cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio  entre  os  licitantes,  em  qualquer  momento  da  licitação,  mesmo  após  o
encerramento da fase de lances.

16.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

16.9. Durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  prá@ca  de
infração administra@va @pificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº
46.782,  de  2015,  como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo  administra@vo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser
reme@das à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre  a  eventual  instauração  de  inves@gação  preliminar  ou  Processo  Administra@vo  de
Responsabilização – PAR.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

17.1. O custo es@mado da contratação é de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais).

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

18.1. A  despesa  decorrente  desta  licitação  correrá  por  conta  da  dotação  orçamentária  do
orçamento em vigor, aprovado pela  aprovado pela Lei 23.579, de 15 de janeiro de 2020. 

2251.04.122.705.2500.0001.3.3.90.30-24.0.60.1.

Responsável

Jocelino Manoel Braga

Gerência de Patrimônio e Logís@ca

MASP: 1132453-0

Aprovação

Gustavo Henrique Campos dos Santos

Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças

MASP: 1160079-8
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Documento assinado eletronicamente por Gustavo Henrique Campos dos Santos, Diretor de
Planejamento, Gestão e Finanças, em 13/10/2020, às 14:04, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten@cidade deste documento pode ser conferida no site h\p://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 20479619 e o código CRC C10663EC.

Referência: Processo nº 2250.01.0000907/2020-10 SEI nº 20479619
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Minas Gerais - Caderno 1	D iário do Executivo	 quarta-feira, 28 de Outubro de 2020 – 49 
Companhia de Saneamento do 

Estado de Minas Gerais - COPASA

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
ATO DO DIRETOR

RESCISÃO CONTRATUAL – BAMAQ AUTOMÓVEIS LTDA
O Diretor de Operação da Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
- COPASA MG, no uso de suas atribuições estatutárias e,
CONSIDERANDO:
1. o Contrato de Prestação de Serviços para Recebimento e Tratamento 
de Efluentes Líquidos Domésticos e não Domésticos nº 16.1086, fir-
mado em 22 de junho de 2016, com a empresa BAMAQ AUTOMÓ-
VEIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.901.290/0003-31, com 
sede em Belo Horizonte/MG, na Av. Professor Mário Werneck, nº 654, 
Bairro Buritis, Belo Horizonte/MG, matrícula 26323192.
2. a constatação da Unidade de Serviço de Desenvolvimento Comercial 
- USDC, de que a referida empresa encontra-se com as suas atividades 
encerradas no endereço supracitado, conforme CI nº C0205936, datada 
de 22/10/2020;
RESOLVE:
1. declarar rescindido o Contrato de Prestação de Serviços para Rece-
bimento e Tratamento de Efluentes Líquidos Domésticos e não Domés-
ticos nº 16.1086, celebrado com a empresa BAMAQ AUTOMÓVEIS 
LTDA, ressalvado o direito ao recebimento, pela COPASA MG, de 
valores relativos a eventuais débitos existentes;
2. determinar a publicação do presente ato para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos.

Belo Horizonte, 26 de outubro de 2020.
Guilherme Frasson Neto

Diretor de Operação

ATO DO DIRETOR
RESCISÃO CONTRATUAL – ARTI D’ORO LTDA

O Diretor de Operação da Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
- COPASA MG, no uso de suas atribuições estatutárias e,
CONSIDERANDO:
1. o Contrato de Prestação de Serviços para Recebimento e Tratamento 
de Efluentes Líquidos Domésticos e não Domésticos nº 10.1021, fir-
mado em 19 de abril de 2010, com a empresa ARTI D’ORO LTDA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.889.479/0001-94, com sede em Belo 
Horizonte/MG, na Rua Tenente Garro, 118/12º e 13º, Santa Efigênia, 
Belo Horizonte/MG, matrícula 117775487.
2. a constatação da Unidade de Serviço de Desenvolvimento Comercial 
- USDC, de que a referida empresa encontra-se com as suas atividades 
encerradas no endereço supracitado, conforme CI nº C0205933, datada 
de 22/10/2020;
RESOLVE:
1. declarar rescindido o Contrato de Prestação de Serviços para Recebi-
mento e Tratamento de Efluentes Líquidos Domésticos e não Domésti-
cos nº 10.1021, celebrado com a empresa ARTI D’ORO LTDA, ressal-
vado o direito ao recebimento, pela COPASA MG, de valores relativos 
a eventuais débitos existentes;
2. determinar a publicação do presente ato para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos.

Belo Horizonte, 26 de outubro de 2020.
Guilherme Frasson Neto

Diretor de Operação
13 cm -27 1413095 - 1

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
RESULTADOS DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SPAL Nº 05.2020/0410 - PEM
Objeto: Mourões de Eucalipto.
Resultado: Encerrado. Não houve empresas vencedoras, conforme 
consta dos autos.

PREGÃO ELETRÔNICO SPAL - nº 05.2020/0364 - PEM
Objeto: Maletas portáteis para medição de parâmetros hidráulicos.
Proposta vencedora: Lamon Produtos Ltda, valor total de R$ 
210.000,00, como consta dos autos.

COMUNICADO DE CONTINUIDADE
LICITAÇÃO Nº CPLI.1120200088
Objeto: execução dos serviços de regularização fundiária referentes a 
aquisição de áreas ou a implantação de faixas de servidão para o Sis-
tema de Esgotamento Sanitário da cidade de Congonhas / MG
Informamos que a continuidade do processo licitatório acima mencio-
nado, será no dia 29/10/20 às 08:30 horas no mesmo local previsto no 
item 1.1 do Edital. Data: 26/10/2020

JULGAMENTO
LICITAÇÃO Nº CPLI.1120200093
Objeto: execução, com fornecimento parcial de materiais, das obras e 
serviços de Implantação da 1ª Etapa do Sistema de Esgotamento Sani-
tário do bairro Visão, em Lagoa Santa / MG.
Vencedora: CONSTRUTORA MARTINS LEITE EIRELI
Valor: R$ 1.069.266,12.
Data: 27/10/2020

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO SPAL nº 05.2020/0425 - PES
Objeto: Serviços de manutenção preventiva/corretiva em bombas sub-
mersíveis Flygt.
A COPASA MG informa que o Pregão Eletrônico, objeto acima men-
cionado, marcado anteriormente para o dia 04/11/2020 às 09:00 horas, 
fica adiado para dia 11/11/2020 às 09:15 horas.
Edital disponível em 28/10/2020. Mais informações: www.copasa.com.
br (link: Licitações e Contratos/Licitação).
Motivo: “Adequação no procedimento licitatório”.

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SPAL nº 05.2020/0446 - PEM. (COTA 
RESERVADA PARA ME/EPP)
Objeto: Bombas Dosadoras Eletromagnéticas.
Dia da Licitação: 12 de novembro de 2020, às 08:45 horas. Edital e 
demais informações disponíveis a partir do dia 29/10/2020 no site: 
www.copasa.com.br (link: Licitações e Contratos/Licitação).

PREGÃO ELETRÔNICO SPAL nº 05.2020/0447 - PEM (PARA ME/
EPP COM OPÇÃO PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO).
Objeto: Equipamentos para laboratório.
Dia da Licitação: 12 de novembro de 2020, às 09:00 horas. Edital e 
demais informações disponíveis a partir do dia 29/10/2020 no site: 
www.copasa.com.br (link: Licitações e Contratos/Licitação).

A DIRETORIA

JULGAMENTOS DE RECURSO
PREGÃO ELETRÔNICO SPAL Nº 05.2020/0230 – PES
Objeto: Serviços de Manutenção em Conjuntos Motobombas da Marca 
Leão.
O Diretor Presidente conheceu o teor Ato do Pregoeiro e decidiu:
1- decretar a nulidade do Pregão;
2- determinar a intimação das partes interessadas sobre a presente deci-
são para que a mesma produza seus jurídicos e legais efeitos.

Belo Horizonte, 27 de outubro de 2020.
Carlos Eduardo Tavares de Castro

Diretor Presidente

PREGÃO ELETRÔNICO SPAL Nº 05.2020/3010– PEM
Objeto: Quadros de Comando.
O Diretor Presidente conheceu o teor do recurso interposto pela 
empresa Bamaro Montagens Elétricas Ltda e decidiu:
1. negar provimento ao recurso interposto pela Bamaro Montagens Elé-
tricas Ltda. para o Lote 01 (Cota Principal);
2. manter a desclassificação da proposta da empresa Bamaro Monta-
gens Elétricas Ltda. para o Lote 01 (Cota Principal) e encerrar o refe-
rido Lote, tendo em vista que não houve empresa vencedora;

3. registrar o objeto desta licitação à empresa Bamaro Montagens Elé-
tricas Ltda. para o Lote 02 (Cota Reservada), no valor de R$ 72.610,31, 
conforme item 2.2.4 do Anexo A4 do edital;
4.manter as decisões exaradas na Ata de 28.05.2020, às fls. 486/490, 
quanto ao encerramento dos Lotes 03, 04, 05 e 06, tendo em vista que 
não houve empresas vencedoras;
5.determinar a intimação das partes interessadas sobre a presente deci-
são para que a mesma produza seus efeitos jurídicos e legais.

Belo Horizonte, 27 de outubro de 2020.
Carlos Eduardo Tavares de Castro

Diretor Presidente
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COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
AVISO DE RETIFICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SPAL -nº 05.2020/3105 – PES
Objeto: Serviços de Transportes Alternativo de Água Potável e/ou 
Bruta por meio de Caminhões Pipa
Proposta vencedora retificada: Mafra Equipamentos Ltda., no valor de 
R$ 3.244.068,20, conforme consta nos autos.

A DIRETORIA
3 cm -27 1413130 - 1

Instituto de Desenvolvimento 
Integrado de Minas Gerais - INDI

AVISO DE LICITAÇÃO
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE MINAS 
GERAIS - INDI torna pública a realização do pregão eletrônico nº 
09/2020. Objeto: contratação de 01 (uma) assinatura anual de base 
de dados especializada para informações de investimentos, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I, e de 
acordo com as exigências e quantidades estabelecidas neste edital e 
seus anexos. O edital se acha disponível para baixa (“download”) gra-
tuitamente em http://www.indi.mg.gov.br/editais/licitacoes/ e no Portal 
de Compras MG (www.compras.mg.gov.br), onde todas as operações 
serão realizadas. Recebimento das propostas: a partir das 09h00min do 
dia 28/10/2020 até às 09h00min do dia 12/11/2020. Abertura da sessão 
pública e etapa de lances: dia 12/11/2020, às 09h00min. Pregoeiro: Fer-
nando Nogueira Lima Junior.

3 cm -27 1412839 - 1

Companhia de Gás de Minas 
Gerais - GASMIG

AVISO DE EDITAL
Modo de Disputa Fechado FMP-0006/20 - Contratação dos serviços 
de elaboração de estudos de traçados e projetos de RDGN (Rede de 
Distribuição de Gás Natural), por unidade de serviço de projeto de gás, 
para atendimento à novos clientes no estado de Minas Gerais, conforme 
informações constantes no Termo de Referência – Anexo I.
Entrega e abertura dos documentos de habilitação e proposta: 10:00 
horas do dia 19/11/2020, na Av. José Américo Cansado Bahia, 1.009, 
Cidade Industrial, Contagem – MG.
Este Edital estará à disposição das empresas interessadas a partir do dia 
28/10/2020. A baixa do Edital de licitação, por meio do site http://www.
gasmig.com.br/Licitacoes/Paginas/Proximas-Aberturas.aspx, será feita 
gratuitamente.
A abertura dos envelopes contendo as Propostas Comerciais (Envelope 
nº 1) se dará em sessão pública, pela Comissão de Licitação, às 10:00 
horas do dia 19/11/2020, na Av. José Américo Cançado Bahia, 1.009, 
Cidade Industrial, Contagem – MG.

ADITIVO
1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS DAG-CL-RP-015/20
Processo GPR 0004/20 - Contratos 4600000800 Partes: GASMIG e 
ITRON SOLUÇÕES PARA ENERGIA E ÁGUA LTDA. Objeto: Reti-
ficação do endereço sede da GASMIG, da razão social do fornecedor, 
que agora atende por “ACCELL SOLUÇÕES PARA ENERGIA E 
ÁGUA LTDA” e inclusão das cláusulas de Proteção de Dados Pessoais, 
em atendimento à LGPD. Assinatura: 27/10/2020.

AVISO DE SUSPENSÃO DE EDITAL
Modo de Disputa Fechado – FMP-0002/20 – Objeto: Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de auxílio à captação, 
elaboração de projeto executivo de redes internas de edificações novas, 
projeto executivo e projeto fotográfico de adaptação de redes internas 
de edificações existentes, construção, montagem, adequação, reforma 
de redes internas existentes, adequação de ambientes de edificações 
existentes, ensaios e testes após construção e comissionamento pré-
operacional de ramal de rua e de atendimento, construção, montagem, 
ensaios e testes após construção e comissionamento pré-operacional de 
redes internas de edificações novas e adaptações de redes internas de 
edificações existentes, elaboração de testes de estanqueidade e laudo 
de inspeção de redes internas de edificações existentes, recenseamento 
e conversão de equipamentos a gás e assistência técnica pós venda para 
atendimento aos novos clientes Residenciais e de Pequeno Comércio 
na região metropolitana de Belo Horizonte composta pelos municípios 
definidos na Lei Complementar nº 26, de 14 de janeiro de 1993, em 
conformidade com o Termo de Referência, Anexo I.
A Comissão de Licitação da GASMIG, no uso de suas atribuições 
comunica a SUSPENSÃO do processo licitatório em referência, por 
tempo indeterminado.

Daniela Alves Marcondes Pedrosa
Gerente de Contratos e Licitações

12 cm -27 1413197 - 1

Secretaria de Estado de Fazenda
RESUMO DO CONTRATO – PROCESSO 

DE COMPRAS Nº1191010 004/2020
Processo SEI nº: 1190.01.0003613/2020-62

Partes: EMG/SEF e Aziz Informática Ltda. Objeto: Contratação de 
empresa especializada em locação de equipamentos de Segurança Ele-
trônica, englobando serviços de manutenção preventiva mensal e cor-
retiva, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital 
do Pregão nº 1/2020. Valor total da contratação: R$ 14.460,00. Dotação 
Orçamentária: 1191.04.129.113.4282.0001.339039-62 fontes 10 e/ou 
29. Vigência: 12 meses a partir da publicação.

Helvécio Henrique de Souza
Superintendente de Divinópolis, em exercício – 

SRF/Divinópolis-SEF – 27/10/2020.

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º. 1191001-63/2020
A Secretaria de Estado de Fazenda/MG, torna público que fará realizar, 
no dia 12/11/2020, às 09:30horas, horário de Brasília no site (www. 
compras.mg.gov.br) licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, para 
aquisição de equipamentos de armazenagem (storages) para ambiente 
de produção SAN e para ambiente de produção do tipo NAS, para o 
Data Center da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais,. O 
Edital está disponível no site (www.compras. mg.gov.br).

B.Hte.: 27/10/2020
Cláudia Ribeiro de Souza– Pregoeira
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Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais - JUCEMG

EXTRATO TERMO CONTRATUAL – SIAD N° 009263006
PROCESSO SEI Nº 2250.01.0000907/2020-10

COTEP Nº 003/2020
PROCESSO DE COMPRA Nº 2251003 0000026/2020

I-Partes: Jucemg e Br Displays E Placas Eireli; II-Objeto: Aquisição 
e instalação de 5 (Cinco) Barreiras Protetoras de Acrílico, para Junta 
Comercial do Estado deMinas Gerais, sob a forma de entrega parcelada, 
conforme especificações, condições, exigências e quantidades estabele-
cidas no Termo de Referência e na proposta vencedora.; III-Vigência: A 
vigência se inicia a partir da publicação do extrato do Termo Contratual 
no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, compreendida até 31 de 
dezembro de 2020.; IV-Do Preço: R$ 2.795,00 (dois mil, setecentos e 
noventa e cinco reais); V-Dotação: 2251.04.122.705.2500.0001.3.3.90
.30-24.0.60.1.; VI-Foro: Belo Horizonte. Firmado em 27/10/2020 por 
Gustavo Henrique Campos dos Santos, pela Jucemg e Eduardo Antônio 
Pereira da Silva, pela Br Displays E Placas Eireli.
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Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Mobilidade

TERMO DE PRORROGAÇÃO POR OFÍCIO

Extrato de Prorrogação de Ofício ao Convênio nº5191000066/2016. 
Partes: MGI e o Município de Guaraciaba, com interveniência da 
SEINFRA. Objeto: aditamento por ofício da vigência do convê-
nio. Vigência: 07/04/2021. Assinatura: 22/10/2020. Processo SEI nº 
1300.01.0008409/2020-62.

Extrato de Prorrogação de Ofício – Decreto 47.890/2020 ao Convênio 
nº5191000529/2016. Partes: MGI e o Município de Buenópolis, com 
interveniência da SEINFRA. Objeto: aditamento por ofício de ajuste da 
vigência do convênio. Vigência: 30/01/2021. Assinatura: 27/10/2020. 
Processo SEI nº 1300.01.0008169/2020-43.

Extrato de Prorrogação de Ofício – Decreto 47.890/2020 ao Convênio 
nº5191001222/2016. Partes: MGI e o Município de Delfim Moreira, 
com interveniência da SEINFRA. Objeto: aditamento por ofício de 
ajuste da vigência do convênio. Vigência: 30/01/2021. Assinatura: 
27/10/2020. Processo SEI nº 1300.01.0008170/2020-16.

Extrato de Prorrogação de Ofício – Decreto 47.890/2020 ao Convê-
nio nº5191000029/2016. Partes: MGI e o Município de Miravânia, com 
interveniência da SEINFRA. Objeto: aditamento por ofício de ajuste da 
vigência do convênio. Vigência: 30/01/2021. Assinatura: 27/10/2020. 
Processo SEI nº 1300.01.0008172/2020-59.

Extrato de Prorrogação de Ofício – Decreto 47.890/2020 ao Convê-
nio nº5191000239/2016. Partes: MGI e o Município de Monsenhor 
Paulo, com interveniência da SEINFRA. Objeto: aditamento por ofício 
de ajuste da vigência do convênio. Vigência: 30/01/2021. Assinatura: 
27/10/2020. Processo SEI nº 1300.01.0008175/2020-75.

Extrato de Prorrogação de Ofício – Decreto 47.890/2020 ao Convê-
nio nº5191001127/2016. Partes: MGI e o Município de Rio Piraci-
caba, com interveniência da SEINFRA. Objeto: aditamento por ofício 
de ajuste da vigência do convênio. Vigência: 30/01/2021. Assinatura: 
27/10/2020. Processo SEI nº 1300.01.0008178/2020-91.

Extrato de Prorrogação de Ofício – Decreto 47.890/2020 ao Convê-
nio nº5191000213/2016. Partes: MGI e o Município de Santa Fé de 
Minas, com interveniência da SEINFRA. Objeto: aditamento por ofício 
de ajuste da vigência do convênio. Vigência: 30/01/2021. Assinatura: 
27/10/2020. Processo SEI nº 1300.01.0008180/2020-37.

Extrato de Prorrogação de Ofício – Decreto 47.890/2020 ao Convê-
nio nº5191000763/2016. Partes: MGI e o Município de Senador José 
Bento, com interveniência da SEINFRA. Objeto: aditamento por ofício 
de ajuste da vigência do convênio. Vigência: 30/01/2021. Assinatura: 
27/10/2020. Processo SEI nº 1300.01.0008185/2020-96.

Extrato de Prorrogação de Ofício – Decreto 47.890/2020 ao Convê-
nio nº5191001234/2016. Partes: MGI e o Município de Senador José 
Bento, com interveniência da SEINFRA. Objeto: aditamento por ofício 
de ajuste da vigência do convênio. Vigência: 30/01/2021. Assinatura: 
27/10/2020. Processo SEI nº 1300.01.0008189/2020-85.

Extrato de Prorrogação de Ofício – Decreto 47.890/2020 ao Convênio 
nº5191000110/2016. Partes: MGI e o Município de Varzelândia, com 
interveniência da SEINFRA. Objeto: aditamento por ofício de ajuste da 
vigência do convênio. Vigência: 30/01/2021. Assinatura: 27/10/2020. 
Processo SEI nº 1300.01.0008194/2020-47.

Extrato de Prorrogação de Ofício – Decreto 47.890/2020 ao Convê-
nio nº1301000411/2018. Partes: SEINFRA e o Município de Ara-
çuaí. Objeto: aditamento por ofício de ajuste da vigência do convê-
nio. Vigência: 30/01/2021. Assinatura: 27/10/2020. Processo SEI nº 
1300.01.0008194/2020-47.
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TORNA SEM EFEITO O EXTRATO DE 
PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO 

Decreto 47890/2020 ao convênio 113/2012 ; Partes: SEINFRA e o 
Município de Nanuque, publicado no “MG” em 15/10/2020, pág. 41.
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Departamento de Edificações 
e Estradas de Rodagem 

de Minas Gerais - DER
JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO - EDITAL Nº: 

035/2020. PROCESSO Nº: 2300.01.0110644/2020-54. 
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Departamento 
de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – 
DER/MG, torna público que foram habilitadas as licitantes: JOÃO 
Rodrigues Franco – ME e FAÇA Produções EIRELI, na licitação objeto 
do edital em epígrafe. A partir desta publicação fica aberto prazo de 05 
(cinco) dias úteis para interposição de recursos e a documentação estará 
à disposição dos interessados para análise no Núcleo de Licitações 
localizado na Avenida dos Andradas, 1.120, 10º andar, nesta capital, 
nos horários de 09:00h (nove horas) às 11:00h (onze horas) e de 14:00h 
(quatorze horas) às 16:00h (dezesseis horas).

ABERTURA DE VISTA - EDITAL TP Nº: 037/2020. 
PROCESSO SEI: Nº: 2301.01.0099477/2020-87. 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Departamento 
de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER/MG, 
torna público que fica aberta vista no Núcleo de Licitações do DER/
MG, ao recurso interposto por PROGAIA Engenharia e Meio Ambiente 
Ltda - EPP, na fase de julgamento de proposta de preços, pelo prazo 
legal de cinco (05) dias úteis, às empresas participantes da Tomada de 
Preços, objeto do Edital em epígrafe. A documentação estará à dispo-
sição dos interessados para análise no Núcleo de Licitações, localizado 
na Avenida dos Andradas, 1.120, 10º andar, nesta capital, nos horários 
de 09:00h (nove horas) às 11:00h (onze horas) e de 14:00h (quatorze 
horas) às 16:00h (dezesseis horas).

EXTRATOS DE CONTRATOS - 
Contratante: Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem 
do Estado de Minas Gerais. Contratada: Conservasolo Engenharia de 
Projetos e Consultoria Técnica Ltda. Ordem de início em 20/10/2020 
ao contrato DM-22.005/19: fica essa contratada, solicitada a iniciar a 
execução em regime de empreitada, por preços unitários, a execução, 
em regime de empreitada, por preços unitários, dos seguintes serviços 
sob a circunscrição da 29ª URG – Manhumirim do DER/MG: Implan-
tação de Variante no KM 35 da rodovia MGC-482, trecho Carangola 

– Fervedouro e Estabilidade de Talude - Contenção em Caixa, na MGC-
482, KM 60, trecho Carangola – Fervedouro, inserida no Programa 
“Estradas de Minas: Infraestrutura Logística”, na Ação “Recuperação 
e Manutenção da Malha Viária” e constam no PPAG, do Orçamento 
Geral do DER/MG. Processo n°: SIGED 00001312-2301/2019, SEI 
2300.01.0132988/2020-09.
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Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública

DECISÃO SEJUSP/NUPAG Nº. 009/2020
Nos termos da Lei Estadual 21.735 de 2015, da Lei Estadual nº 
14.184/2002 e do Decreto Estadual nº 46.668, de 15 de dezembro de 
2014, ACOLHO as recomendações presentes no Relatório Técnico nº 
45/SEJUSP/CPP/2020 (19048692), emitida pela Comissão Processante 
Permanente da Sejusp, nos autos do Processo de Constituição do Cré-
dito Estadual Não Tributário nº 033/2016, referente a empresa SOLU-
ÇÕES INDÚSTRIA DE PRODUTOS SUSTENTÁVEIS LTDA - ME, 
CNPJ: 21.116.699/0001-20, que seja reconhecida a inadimplência da 
processada e a existência do débito desta para com o Estado de Minas 
Gerais, no valor total atualizado de R$3.205,03 (três mil, duzentos e 
cinco reais e três centavos) e, sucessivamente ao reconhecimento do 
débito, caso a processada não adimpla com a obrigação, que sejam 
remetidos os autos deste processo à Advocacia Geral do Estado, para a 
tomada das medidas judiciais cabíveis.

Jober Gabriel de Sousa
Superintendente de Humanização do Atendimento

Ordenadorde Despesas

DECISÃO SEJUSP/NUPAG Nº. 010/2020
Nos termos da Lei Estadual 21.735 de 2015, da Lei Estadual nº 
14.184/2002 e do Decreto Estadual nº 46.668, de 15 de dezembro de 
2014, ACOLHO as recomendações presentes no Relatório Técnico nº 
53/SEJUSP/CPP/2020 (20750334), emitida pela Comissão Processante 
Permanente da Sejusp, nos autos do Processo de Constituição do Cré-
dito Estadual Não Tributário nº 004/2019, referente ao Município de 
Muriaé, CNPJ: 17.947.581/0001-76, que seja reconhecida a inadim-
plência da processada e a existência do débito desta para com o Estado 
de Minas Gerais, no valor total atualizado de R$ 41.336,68 (quarenta 
e um mil, trezentos e trinta e seis reais e sessenta e oito centavos) e, 
sucessivamente ao reconhecimento do débito, caso a processada não 
adimpla com a obrigação, que sejam remetidos os autos deste pro-
cesso à Advocacia Geral do Estado, para a tomada das medidas judi-
ciais cabíveis.

Carlos Vinicius de Souza Figueiredo
Assessor Orçamentário e Financeiro

Ordenador de Despesas

DECISÃO SEJUSP/NUPAG Nº. 011/2020
Nos termos da Lei Estadual 21.735 de 2015, da Lei Estadual nº 
14.184/2002 e do Decreto Estadual nº 46.668, de 15 de dezembro de 
2014, ACOLHO as recomendações presentes no Relatório Técnico 
nº 54/SEJUSP/CPP/2020 (20775613), emitida pela Comissão Proces-
sante Permanente da Sejusp, nos autos do Processo de Constituição 
do Crédito Estadual Não Tributário nº 020/2016, referente a empresa 
AKANON SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA​ - ME, CNPJ: 
00.519.247/0001-19, que seja reconhecida a inadimplência da proces-
sada e a existência do débito desta para com o Estado de Minas Gerais, 
no valor total atualizado de R$ 8.502,07 (oito mil, quinhentos e dois 
reais e sete centavos)​ e, sucessivamente ao reconhecimento do débito, 
caso a processada não adimpla com a obrigação, que sejam remetidos 
os autos deste processo à Advocacia Geral do Estado, para a tomada das 
medidas judiciais cabíveis.

Jober Gabriel de Sousa
Superintendente de Humanização do Atendimento

Ordenadorde Despesas

DECISÃO SEJUSP/NUPAG Nº. 012/2020
Nos termos da Lei Estadual 21.735 de 2015, da Lei Estadual nº 
14.184/2002 e do Decreto Estadual nº 46.668, de 15 de dezembro de 
2014, ACOLHO as recomendações presentes no Relatório Técnico 
nº 55/SEJUSP/CPP/2020 (20802920), emitida pela Comissão Proces-
sante Permanente da Sejusp, nos autos do Processo de Constituição 
do Crédito Estadual Não Tributário nº 032/2018, referente a empresa 
OSVALDO LEAL DA SILVA, CNPJ: 20.156.984/0001-01, que seja 
reconhecida a inadimplência da processada e a existência do débito 
desta para com o Estado de Minas Gerais, no valor total atualizado de 
R$ 306,49 (trezentos e seis reais e quarenta e nove centavos) e, suces-
sivamente ao reconhecimento do débito, caso a processada não adimpla 
com a obrigação, que sejam remetidos os autos deste processo à Advo-
cacia Geral do Estado, para a tomada das medidas judiciais cabíveis.

Jober Gabriel de Sousa
Superintendente de Humanização do Atendimento

Ordenadorde Despesas

DECISÃO SEJUSP/NUPAG Nº. 013/2020
Nos termos da Lei Estadual 21.735 de 2015, da Lei Estadual nº 
14.184/2002 e do Decreto Estadual nº 46.668, de 15 de dezembro de 
2014, ACOLHO as recomendações presentes no Relatório Técnico 
nº 61/SEJUSP/CPP/2020 (20926215), emitida pela Comissão Proces-
sante Permanente da Sejusp, nos autos do Processo de Constituição do 
Crédito Estadual Não Tributário nº 022/2016, referente o MUNICÍPIO 
DE TIMÓTEO, CNPJ: 19.875.020/0001-34, que seja reconhecida a 
inadimplência da processada e a existência do débito desta para com 
o Estado de Minas Gerais, no valor total atualizado de R$ 4.787,41 
(quatro mil setecentos e oitenta e sete reais e quarenta e um centavos) 
e, sucessivamente ao reconhecimento do débito, caso a processada não 
adimpla com a obrigação, que sejam remetidos os autos deste processo 
à Advocacia Geral do Estado, para a tomada das medidas judiciais 
cabíveis.

Jober Gabriel de Sousa
Superintendente de Humanização do Atendimento

Ordenadorde Despesas

DECISÃO SEJUSP/NUPAG Nº. 014/2020
Nos termos da Lei Estadual 21.735 de 2015, da Lei Estadual nº 
14.184/2002 e do Decreto Estadual nº 46.668, de 15 de dezembro de 
2014, ACOLHO as recomendações presentes no Relatório Técnico nº 
59/SEJUSP/CPP/2020 (20924909), emitida pela Comissão Processante 
Permanente da Sejusp, nos autos do Processo de Constituição do Cré-
dito Estadual Não Tributário nº 018/2016, referente a empresa BETA-
FLEX INDUSTRIAL LTDA - ME, CNPJ: 02.906.280/0001-27, que 
seja reconhecida a inadimplência da processada e a existência do débito 
desta para com o Estado de Minas Gerais, no valor total atualizado 
de R$ 7.229,38 (sete mil, duzentos e vinte e nove reais e trinta e oito 
centavos) e, sucessivamente ao reconhecimento do débito, caso a pro-
cessada não adimpla com a obrigação, que sejam remetidos os autos 
deste processo à Advocacia Geral do Estado, para a tomada das medi-
das judiciais cabíveis.

Jober Gabriel de Sousa
Superintendente de Humanização do Atendimento

Ordenadorde Despesas

DECISÃO SEJUSP/NUPAG Nº. 015/2020
Nos termos da Lei Estadual 21.735 de 2015, da Lei Estadual nº 
14.184/2002 e do Decreto Estadual nº 46.668, de 15 de dezembro de 
2014, ACOLHO as recomendações presentes no Relatório Técnico nº 
56/SEJUSP/CPP/2020 (20815875), emitida pela Comissão Processante 
Permanente da Sejusp, nos autos do Processo de Constituição do Cré-
dito Estadual Não Tributário nº 038/2018, referente a empresa BLO-
CPISO PREMOLDADOS LTDA - ME, CNPJ: 09.164.627/0001-52, 
que seja reconhecida a inadimplência da processada e a existência do 
débito desta para com o Estado de Minas Gerais, no valor total atuali-
zado de R$2.519,77 (dois mil quinhentos e dezenove reais e setenta e 
sete centavos) e, sucessivamente ao reconhecimento do débito, caso a 
processada não adimpla com a obrigação, que sejam remetidos os autos 
deste processo à Advocacia Geral do Estado, para a tomada das medi-
das judiciais cabíveis.

Jober Gabriel de Sousa
Superintendente de Humanização do Atendimento

Ordenadorde Despesas

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202010272205160149.
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